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RESENHA

Televisão, pu bli ci da de, infância. 
Inês Síl via Sampaio. São Paulo: 
Annablume, 2000, 298 pp.

 
QUEM DE SÃO JUÍZO objetará que devemos 
“su pe rar a postura de distanciamento em 
re la ção à mí dia, para assumir, ao contrário, 
uma pos tu ra mais efetiva de investir no 
seu co nhe ci men to e na ocupação de 
seus espaços de participação”? Quem 
em sã cons ci ên cia con tes ta ria que isso 
“pode con tri buir para o exercício crítico 
da condição de con su mi dor e cidadão por 
parte do pú bli co” (p. 288)? Pois bem, é com 
ob vi e da des como essas que conclui um 
estudo am bi ci o so na pro pos ta, extenso em 
conteúdo e rico em es for ço de pesquisa: 
Televisão, pu bli ci da de e in fân cia.
        Lançando mão de várias estratégias 
de pes qui sa, Inês Sampaio deseja saber 
como a criança brasileira moderna é 
te ma ti za da pela publicidade televisual 
e, assim, se in te gra no “processo de 
construção da re a li da de” que teria curso 
por intermédio dessa publicidade. O 
principal expediente para tanto é uma 
comparação entre os ca sos na ci o nal e 
alemão, mas também se fa zem pre sen te 
no texto as análises de con teú do, o exame 
de indicadores de au di ên cia e várias 
entrevistas com profissionais de nosso 
meio publicitário. 
        Desejando-se fugir do enfoque 
uni di re ci o nal da publicidade e da mídia, 
no qual es sas são “concebidas como 
ins tru men to de manipulação do público 
e sobre o qual elas exerce[ria]m a sua 
infl uência (p. 143), pre ten de-se em suma 
cobrir a ques tão em foco de vários pontos 
de vista e, para tanto, não se faz, como 
sugerido, eco no mia de métodos e conceitos 
teóricos. 
        Perguntar-se-á no que segue se o 
es for ço sincero e bem redigido da autora 
en se ja o correspondente esclarecimento 
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so ci o ló gi co da matéria que tomou a seu 
encargo.   O enquadramento da 
questão em exa me si tua-se, para ela,  no 
ponto de con ver gên cia entre a sociologia 
funcionalista luh ma ni a na e a tradição 
germanófi la da pu bli cís ti ca, po den do ser 
entendida sin te ti ca men te em termos de 
uma reformulação de o que se chamava 
alguns decênios atrás de “pu bli cís ti ca 
funcional” (Henk Prakke). O em pre go 
do conceito de esfera pública com que 
trabalha amplamente o texto não é, como 
mais conhecido entre nós, o da apro pri a ção 
que lhe fez a teoria crítica de pro ve ni ên cia 
frankfurtiana, mas antes o dessa última 
li nha gem, cujas origens podem ser 
en con tra das em Tönnies.
        Tomado de empréstimo em 
seu sig ni fi ca do da perspectiva acima 
mencionada, a ex pres são em nada se 
assemelha do pon to de vista do conteúdo 
na que aparece nas obras de Habermas, 
Prokop ou Negt e Klüge. Isto é, o termo 
aparece privado de sua di men são ao 
mesmo tempo histórica e crí ti co-normativa, 
sem dúvida devido à pre ten são da pesquisa 
em, com esse aban do no, adquirir maior 
densidade empírico-des cri ti va. 
        Na verdade, ocorre que o conceito 
aca ba sendo reifi cado, trabalhado como 
um dado; e a fi gura da cidadania, cuja 
gênese seguiu sua formação, é como que 
con de na da a se expressar na fi gura hoje 
dominante do con su mi dor (286). Ainda 
há esfera pú bli ca? Como se pode falar 
dela hoje? Ci da da nia ainda é categoria 
com que se pode pensar a situação vivida 
atualmente ou se ria antes algo que nos 
exige uma crítica de sua for tu na histórica? 
Passando por alto ques tões como essas, 
o texto inclina-se me to do lo gi ca men te 
no sentido de uma abor da gem abs tra ta 
e nominalista de pouco al can ce 
her me nêu ti co. 
        A investigação se deseja uma 
dis cus são mais abrangente e esclarecida 
dos pon tos em questão, mas não nos 
parece que tenha chegado a resultados 
signifi cativos em ter mos de interpretação. A 

autora acaba ca in do no que deseja evitar, 
o “causalismo mi di á ti co”: o publico adquire 
consciência das tendências socioculturais 
hegemônicas e outras através dos 
processos de co mu ni ca ção, reelaborando 
seus próprios con cei tos e participação a 
partir dessa in ter ven ção (286).
        Sampaio passa rápido demais sobre 
os nú cle os históricos e sociais que enfrenta, 
ape sar do cuidado com que elabora seu 
ar gu men to. O problema não é o registro 
tex tu al: a autora escreve bem, sendo 
precisa e ob je ti va em suas proposições. 
Trata-se, so bre tu do, da relevância cognitiva 
de seu es for ço, de resto bem fundado 
em pi ri ca men te. 
        Entendendo a categoria de esfera 
pú bli ca em chave de teoria dos sistemas 
lida cog ni ti va men te, a autora procede, 
como dito, a uma duvidosa convergência 
ou sín te ses en tre os aportes da sociologia 
fun ci o na lis ta luh ma ni a na e a tradição dos 
es tu dos sobre esfera pública, sem se dar 
conta de que é a primeira parte de uma 
profunda alteração do marco teórico, senão 
do pró prio con cei to, em que se dava a 
discussão sobre mídia e esfera pública. 
Isto é, dentro desta, a es fe ra pública é 
vista antes de mais nada como esfera de 
publicidade. Existe uma opinião pública 
que se manifesta não como pro du to de 
uma discussão que nasce do processo 
social, mas como estrutura for ma da pela 
re cep ção dos temas agendados pelos 
sis te mas sociais (sobretudo o eco nô mi co 
e o po lí ti co) e difundida pelo meios de 
co mu ni ca ção. Destarte, referir-se à es fe ra 
pública nessas condições é antes de mais 
nada re fe rir-se a uma esfera de publicidade 
em pre sa ri al e governamental, como vira 
cri ti ca men te, aliás, o estudo clássico de 
Jür gen Habermas. 
        Desvinculada da história que 
a pro du ziu e assim definiu suas 
pro ble ma ti za ções, mas também a sua 
fortuna como fi  gu ra social, a categoria de 
esfera pública é pen sa da em termos de 
suas funções: di fe ren ci a ção e in te gra ção; 
fl exibilidade e or ga ni za ção; in di vi du a li za ção 
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e socialização. Per gun tar-se-ia, porém, 
por que manter a expressão se é por 
essa via, funcionalista, que se pretende 
pensar o problema da in ves ti ga ção: a 
te ma ti za ção da infância pela publicidade 
con tem po râ nea no Brasil e Ale ma nha? 
Le van do em conta que se eva cua a história 
das sociedades em questão e assim se 
priva a análise do exame das con tra di ções 
eco nô mi cas, políticas, sociais e ide o ló gi cas 
que permeiam o campo em es tu do, far-se-
ia me lhor teoricamente fa lan do-se apenas 
em publicidade (no sentido amplo) ou, 
como se diz, comunicação mi di á ti ca.    
        Para a autora, a esfera pública 
con tem po râ nea “inaugura um 
espaço fun da men tal de visibilidade 
e problematização das ex pe ri ên ci as 
individuais e coletivas” (p. 57). O tex to, 
todavia, não deixa claro se “a te ma ti za ção 
da experiência social” a que se refere 
ocorre na ou por essa esfera. A co e rên cia 
sugeriria a primeira hipótese, mas 
então tor na-se discutível o conceito de 
ex pe ri ên cia. Totalmente estranho ao 
fun ci o na lis mo luhmaniano, estaria ele 
ligado, no estudo, ao público ou à mídia? 
Tratar-se-ia de uma expressão histórica 
do modo de ser do pri mei ro ou uma 
propriedade sistêmica da se gun da?
        Sampaio defende de todo modo a 
hi pó te se de que a televisão afi rma tanto 
quan to pro ble ma ti za seu objeto de estudo, 
ensejando assim uma disputa entre as 
con cep ções tra di ci o nais de infância e de 
seus limites com a vida adulta. 

“A comunicação publicitária [em 
es pe ci al] opera no sentido tanto da 
con fi r ma ção da concepção moderna 
da in fân cia quanto do questionamento 
das fronteiras rígidas da distinção 
cri an ça-adulto, que fundamenta tal 
con cep ção. A publicidade, ao invés 
de ope rar com noções excludentes 
de pa dro ni za ção ou pluralização, 
tende a in cor po rar simultaneamente 
essas duas tendências na sua 
comunicação.” (p. 71)    

        Destacando esse aspecto contraditório 
da maneira como a publicidade elabora 
suas formas de comunicação para com o 
pú bli co infantil, a autora merece aplauso 
sobretudo pela cautela com que conduz a 
discussão do ponto, ao recomendar-nos ver 
com mui tís si mas ressalvas a crença de que 
há uma “tendência unilinear da mídia no 
sentido do obscurecimento das distinções 
entre in fân cia e idade adulta”. Conviria, 
po rém, re la ti vi zar essa proposição, pois 
se a pes qui sa revela, por um lado, que no 
es pa ço pu bli ci tá rio é isso o que ocorre, 
cum pre lem brar por outro que se deve 
con si de rar o pon to em relação ao processo 
global da in dús tria cultural. Procedendo 
a uma pes qui sa bibliográfi ca mais ampla, 
ela teria quem sabe recolhido elementos 
para de fi nir me lhor a tendência social 
dominante so bre o assunto no conjunto das 
co mu ni ca ções (cf. Neil Postman). 
        A referência aos controles que, sobre 
a cri an ça (muitíssimo menos sobre a 
ado les cên cia), exercem a família, a escola, 
o Es ta do e outras instituições perde de 
vista o fato de que essas agências são 
cada vez mais me di a tas pela forma que as 
articula junto com a própria mídia: a forma-
mer ca do ria. 
        Em vista disso, conviria perguntar com 
mais espírito crítico e atitude de sus pei ta se 
as convenções, regras e limites que re ca em 
sobre o público infantil realmente põem em 
questão, mais do que ratifi cam, o campo de 
vivências aberto pelas co mu ni ca ções (p. 
73), na medida em que, talvez, as agên ci as 
responsáveis já estejam elas mes mas 
colonizadas por essa força que as es tru tu ra 
do início ao fi m.
        Como tantos outros, a autora, por 
ou tro lado, trabalha com um conceito 
de ma si a do literal de “construção social da 
re a li da de”. A proposição de que a realidade 
so ci al não é uma coisa dada mas criação 
hu ma na é boa. Conviria, porém, que se 
fi zesse uma sintonia fi na em torno dessa 
idéia. 
        As co mu ni ca ções midiadas, vendo 
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bem, não cons tro em a realidade, mas sim 
uma certa imagem (multifacetada, por 
cer to) da re a li da de. A intervenção imediata 
pela qual po dem se responsabilizar é no 
plano cog ni ti vo, ao contrário de outros 
pro ces sos que, imediatamente, não 
intervêm na ima gem mas, antes, na própria 
re a li da de con cre ta de um  processo social-
his tó ri co. 
        “A socialidade hoje é socialização pela 
mí dia”, como afi rma um pesquisador citado 
pela autora (p. 100) - mas não só: inúmeras 
outras agências, esferas e pro ces sos 
tam bém por isso se responsabilizam; e, de 
res to, a mídia não deveria ser coi si fi  ca da 
pelo pensamento. 
        Destarte, o importante é notar não 
tan to quem faz a mídia, mas que forças 
sociais constroem determinadas imagens 
da re a li da de por seu intermédio. Sampaio 
tem o ponto nas mãos ao entrevistar os 
pu bli ci tá ri os, mas inclina-se ao registro 
jornalístico de opiniões, antes que à 
refl exão crítica, ao fazer sua exposição. 
A  pesquisadora con fir ma a suposição 
teórica de que a pu bli ci da de mantém 
estreitas relações com as prá ti cas culturais 
expressivas para uma so ci e da de (p. 
143). Expressando-nos em termos de sua 
construção histórica, poderíamos di zer que 
o publicitário age e pensa como qualquer 
outro sujeito social cujo tipo é do mi nan te 
na sociedade contemporânea. Todavia, 
pondo de lado a defi nição do pa drão dessa 
interação e assim a elaboração de seu 
conceito, a autora deixa-o in de ter mi na do 
historicamente, contentando-se com 
sua estipulação em termos puramente 
sistêmicos. 
        O resultado disso é o forte acento 
fun ci o na lis ta com o qual o processo de 
cri a ção/cons tru ção da criança pelas 
co mu ni ca ções é apresentado pelo texto: o 
sujeito so ci al é visto como coisa agenciada 
por uma mídia e uma publicidade reifi cadas 
e au to no mi za das. Apenas indiretamente 
e de modo pre cá rio ele é visto como 
um pro ces so de interação criativa entre 
determinados su jei tos sociais dentro de 

determinadas cir cuns tân ci as históricas. 
O processo de cons tru ção da imagem 
da realidade infanto-ju ve nil é, em última 
instância, posto na conta de um vago 
“interesse do sistema de pro pa gan da” (p. 
281).
         Televisão, publicidade e infância é, 
em ge ral, bastante cuidadoso ao marcar as 
di fe ren ças internas existentes nos grupos 
in fan to-ju ve nis que focaliza, servindo nisso 
de exemplo para os futuros trabalhos 
que vierem a ser feitos neste campo. A 
pre o cu pa ção em ser preciso que se revela 
assim nem sempre é, porém, mantida em 
todas as suas refl exões. A obra deseja 
saber mais acer ca da “pro je ção da criança 
e do jovem nas esferas pú bli cas midiáticas 
e algumas de suas im pli ca ções” (p. 186). 
        Quais são elas é algo que, parece-
nos con tu do, o livro fi ca nos devendo, dado 
o pou co conteúdo histórico e social que 
logra reu nir com suas proposições mais 
qua li ta ti vas. 
        Em certa altura, por exemplo, postula-
se “o surgimento de novas possibilidades 
de par ti ci pa ção da criança e do adolescente 
na vida pública” com “a constituição de 
es fe ras públicas estruturadas a partir 
das mí di as eletrônicas”. Perguntaríamos, 
porém, não só pelas circunstâncias 
concretas des sas possibilidades, que 
sem dúvida exis tem, ainda que não sejam 
enfocadas pela investigação, mas também 
pela validade de um raciocínio que as 
submete a seu modo de tematização pela 
mídia, levando-se em conta que a mídia 
não é uma coisa com vida própria, mas 
uma criação social que funciona em termos 
historicamente de ter mi na dos.
        Sampaio tende a naturalizar a 
co mu ni ca ção televisual comparativamente 
com o im pres so não por acaso, passando 
por alto o fato de que a experiência de uma 
não é me nos construída socialmente do 
que a ou tra (p. 187). A primeira sem dúvida 
am pliou a par ti ci pa ção social em várias 
es fe ras de ati vi da de, da mesma forma que 
quem apren de a escrever vê aumentar 
suas chan ces de inclusão social no mundo 
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do tra ba lho mo der no em comparação 
com os que seguem no analfabetismo. 
O problema, po rém, não é tanto o da 
estruturação te le vi su al ou pelo impresso da 
experiência, mas an tes a do sen ti do que é 
concretamente dado a esse processo pelos 
diversos su jei tos sociais em condições 
históricas de ter mi na das.
        O significado de um processo 
de co mu ni ca ção é um ponto cujo 
esclarecimento não se deveria reduzir à 
questão do acesso a seus veículos, por 
mais que esse ele men to não deva ser 
desconsiderado.
        A pesquisadora observa bem que 
a ex pe ri ên cia vicária proporcionada pela 
mí dia pode signifi car várias coisas distintas 
para distintos receptores, desde um choque 
mo ral até o compartilhamento de crenças 
a dis tân cia que produz algum alívio das 
ten sões individuais (p. 196). O problema 
é que, seguindo essa linha de raciocínio,  
tudo pas sa a, mais do que ser possível, 
ser pas sí vel de verificação empírica. 
Ainda que ar ris can do perder a mão com 
o gesto, é pre ci so propor uma perspectiva 
de in ter pre ta ção histórica mais densa e 
efetiva so bre o papel da mídia em relação 
à criança e ao adolescente.  Retomando 
comentário an te ri or, conviria que a 
investigação fosse além da trivialidade 
funcionalista de que essas fi guras sociais 
são tematizadas pelas co mu ni ca ções. 
        A autora procura escapar do desafi o 
com inteligência, ao propor-se a fazer 
uma com pa ra ção empírica entre os casos 
bra si lei ro e alemão, mas nisso também não 
fal tam pro ble mas. O estudo do conteúdo 
da pu bli ci da de nos dois países sugere que 
a criança alemã revela uma postura mais 
au tô no ma mas também mais infantil, na 
me di da em que encarnaria - predominante 
- os tipos feliz e fantasioso, enquanto a 
bra si lei ra se ria mais dependente e adulta, 
porque en car na ria, além dos assinalados, 
os tipos sa pe ca e precoce (pp. 236-238). 
Ocorre que o tex to não deixa claro se 
assim o é porque na so ci e da de alemã há 
“incentivo à au to no mia in fan til” (p. 236) 

ou, como também se po de ria cogitar, 
nela há incentivo à for ma ção de pes so as 
autônomas. 
         (Nesse ponto a autora poderia 
di a lo gar cri ti ca men te com os importantes 
textos re la ti vos à matéria escritos por 
Adorno e reu ni dos no volume Educação 
e emancipação [São Paulo: Paz e Terra, 
1995]. Sente-se no caso os prejuízos 
resultantes de um pre con cei to teórico para 
com a teoria crítica da Escola de Frankfurt, 
conforme se pode ler às pá gi nas 79-83). 
        Sampaio aceita a primeira hipótese 
ci ta da como dada, quando pensada mais 
a fundo é altamente problemática (cf. 
An tô nio Zuin: Indústria cultural e educação. 
Cam pi nas: Edi to res Associados, 1999). 
Partindo dessa pre mis sa, o passo seguinte 
consiste em ten tar comprovar o exercício 
da au to no mia da criança alemã remetendo-
se às suas prá ti cas de consumo. O preço 
pago por isso é a redução da cidadania ao 
consumo, através da qual reitera-se não 
só um fe nô me no em pí ri co, mas o projeto 
social do ca pi tal em seu atual estágio. 
Deixando de apon tar essa conexão e, no 
limite, pensá-lo cri ti ca men te, sucumbe-se 
de maneira in vo lun tá ria a uma legitimação 
dos processos mer ca do ló gi cos de 
visualização e, para em pre gar um termo 
caro à autora, de te ma ti za ção da infância 
na sociedade con tem po râ nea.
        Parece-nos, além, que o texto 
também peca por um certo preconceito, 
no sentido des cri ti vo da palavra, ao 
observar po si ti va men te, isto é, de maneira 
puramente des cri ti va, a presença de 
relações pouco afe ti vas entre adultos e 
crianças na Alemanha (pp. 236-237). Afi nal 
de contas, o prejuízo que a falta desse 
elemento de “ma tu ri da de” na relação com a 
criança brasileira no tocante aos hábitos de 
consumo poderia bem ser visto, de outro 
ângulo, como um fator de adiantamento: 
os traços de de pen dên cia as sim apontados 
bem podem ser, em parte, elementos 
indicadores de maior hu ma ni da de.
        De resto, o problema entre as crianças 
de ambos os países não seria o de que há 
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mai or aceso à informação por parte das 
ale mãs, mas sim o de que há diferença 
nas in for ma ções acessadas por umas e 
outras. As con di ções históricas e sociais 
de ter mi na ri am não uma escala maior ou 
menor de cons ci ên cia “cívica” (eis que, 
como vimos, essa tende a ser reduzida à 
consciência mer can til), mas a uma escala 
distinta de con fi  an ça individual, exigência 
social e grau de in for ma ção (pp. 286-287).
        Finalizando, cumpre chamar a 
atenção para algumas conclusões 
bastante de fi ci en tes do ponto de vista 
teórico, político e fi  lo só fi  co, que destoam 
do conjunto da obra. Para ela, em suma, 
a publicidade reforça os padrões culturais 
dominantes, opo si ci o nis tas ou alternativos 
vigentes na sociedade. Contudo, essa 
balela de sociologia formal, incapaz de 
externar um juízo histórico con cre to sobre 
seu campo de estudo, não é pior do que 
suas tentativas de fugir desse tipo de 
proposição. 
        Exemplifi cação disso poderia ser a 
idéia de que o processo estudado teria 
sua face cons tru ti va no fato de que por 
meio dele a criança pode ser melhor 
com pre en di da e avaliada à medida 
que ocorre sua maior ex po si ção pelas 
comunicações e em que elas compartilham 
com os adultos a as sis tên cia de um maior 
número de pro gra mas (adultos e infantis) 
(p. 204).  Ar gu men tar nes sa direção  
sociologicamente abstrata e amor fa só 
não é pior do que defender a hipótese que 
o lado ruim do mesmo seria a motivação 
ou incentivo ao ingresso da cri an ça na 
vida artística televisual. O pro ble ma 
seria que, nessas comunicações, “as 
cri an ças transforma-se... em su pe ra pre sen
 ta do res, artistas talentosíssimos, cantores 
fan tás ti cos; enfi m, são todas superdotadas, 
fa bu lo sas, extraordinárias, famosas, 
trilhando ainda o caminho certo para se 
tornarem ri cas e felizes” (p. 204). 
        Noutros termos, a televisão seria 
a cul pa da pela estimulação (“associada 
ao lu gar des ta ca do da mídia televisão na 
so ci e da de brasileira”, p. 205) de um sonho 

in gê nuo, re ser va do apenas para umas 
pou cas crianças, quando de fato, cremos,  
pro mo ções desse tipo se originam antes de 
um padrão do mi nan te nas relações sociais 
e na educação fa mi li ar, tais como elas 
se dei xa ram colonizar pela economia de 
mercado capitalista.
        Resumindo, parece-nos inadequada, 
pe ran te a estetização da estupidez 
pro mo vi da co ti di a na men te pela publicidade, 
so bre tu do a dirigida para o público infantil 
pela televisão, a conclusão de que 
essa te ria o mérito de “contribuir para o 
for ta le ci men to da auto-estima da criança 
e, assim, para o fortalecimento de uma 
criança au to con fi  an te que tende a postular 
cada vez mais o seu reconhecimento 
social” (p. 256). 
        Aceitar esse juízo em termos teóricos 
e nor ma ti vos seria o mesmo que aceitar  
em ba ses ideológicas a pretensão de que 
a pro gres si va superposição da fi gura do 
con su mi dor à do cidadão representa um 
pro gres so social e de que o coroamento 
do pro ces so formativo de nossas crianças 
re si de na sua conversão no que de 
fato os seres hu ma nos o são cada vez 
mais: sujeitos de pen den tes da economia 
de mercado e de suas instituições 
mantenedoras.
        A publicidade, sem dúvida, participa 
cada vez mais do processo de redefi nição 
da com pre en são da infância na sociedade 
con tem po râ nea e, para tanto, a obra 
aqui co men ta da representa importante 
subsídio para futuras investigações. A 
pretensão de sua autora em entendê-la 
como elemento de promoção da imagem 
de crianças in de pen den tes, autoconfi antes 
ou ques ti o na do ras garantido publicamente 
(p. 280) é algo que, porém, conviria não 
perder de vista durante a leitura. Trata-se 
de um viés que, segundo nossa análise, 
contrabandeia para o texto um enfoque em 
que se acaba por desprezar o conteúdo 
desses conceitos e, por essa via, legitimar 
o que tem de de su ma ni za do ra a ação da 
forma mercadoria . 


